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PARECER JURIDICO N' AOI2O22

REQUEREIIITE3 Pregoeira

Ánpe lpnf fnf STRATIVA: LicitaçÕes e Contratos Administrativos

óncÃo INTERESSADo: Secretaria Munlcipal de Esportes, Lazer e Turismo e outros.
ASSUNTO: Controle de legalidade de processo de licitação. Pregáo Eletrônico.

Aquisição de trofêus e medalhas.

EMENTA: CONTROLD DE LEGALIDADE DE
PROCESSO DE LICITAÇÃO. MODALIDADE
PREGÃO ELETRONICO. PROCESSO COM OS
DOCUMENTOS NECESSÁRIOS. DESCRIÇÃO DO
OBJETO E JUSTIFICATIVAS SUFICIENTES.
POSSIBILIDADE DA PUBLICAÇÃO DO EDITAL.
PARECER FAVORÁVEL.

1. COIYSULTA:

O Setor de Licitações e Contratos encaminha para alálise da Procuradoria-
Geral a minuta de edital de pregáo, tipo menor preço por lote, conforme condições e
especiÍicaçóes do objeto contidas no Termo de Referência.

Constam no processo administrativo:
I) Portaria n" 8.O22/2O2L;
II) Solicitação da contratação;
III) Termo de referência antigo;
IV) Orçamento deÍinitivo antigo;
V) Pesquisa de preços;
VI) Despâcho de encaminhamento do Prefeito Municipal;
VII) Parecer do Departamento de Contabilidade;
VIII) Minuta do edital antigo;
IX) Anexos II â VI.
X) Solicitação da contratação atualizada;
XI) Termo de referência atualizâdo;
XII) Orçâmento definitivo atual2ado;
XIII) Minuta do edital atlualizada;,
XIV) Anexos âtuâlizados.

E o relatório.

2. PARTCER:

Convém destâcâr, inicialmente, que compete a estâ Procurâdoria, nos te
do parágrafo
est-ritamente

único do a1t. 38, da l,ei n" 8.666/93, prestar consultoria sob o nrisma ,lijuídico dos documentos apresentâdos, náo cabendo nenhuma \.8
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consideraçáo acerca do merito da presente contrâtaÇão e da discricionariedade da
Administração Pública ao traÇar os paÍâmetros do objeto entendido como necessário.

Nesse rumo, forçoso reconhecer que a análise dos aspectos técnicos do objeto
dâ contrataÇão pretendida pela AdministraÇão não consütui tarefa aÍeta a este órgão
jurídico.

Ante as questões acima suscitadas, passaremos à análise dos aspectos
relacionados à legalidade do feito.

2.1. Da licitação: do cabimento da modalldade Preqão
No tocante à escolha da modalidade pregão, os fundamentos estão assentados

em dois fâtores: (1) a possibilidade jurídica de carâcterizaÇâo do objeto da licitação
como um bem/ serviço comum, nos termos da I-eí n" lO.52O / 2OO2; e 12) a necessidade
de se contratâr aquele que oferece o menor valor pelo serviço/bem, dentro dos
parâmetros objetivamente fixados no processo de licitaçáo.

Nesse rumo, o Pregáo é modalidade de licitação instituída pela Lei n'
lO.52O l2OO2, restrita à contrataÇão de bens e serviços comuns, com disciplina e

procedimentos próprios visando a acelerar o processo de escolha de futuros
contratados da Administração em hipóteses determinadas e especíÍicas, aplicando-
se, subsidiariamente, as normas da Lei n' 8.666/1993.

A própria lei acima mencionada, em seu art. 1", Parágrafo Unico, escLarece o

que se deve entender por "bens e serviços comuns":

"Consideram-se bens e seruiços comun s, pe.ra os fins e efeitos deste artigo,
aqteles cujos padrões de desempenl.n e qualidade possam ser objetiuamerúe
d.efinidos pelo edital, por meio de especificcçoes usuals no mercado".

A doutrina tem muíto estudado a abrangência da expressáo "bens e serviços
comuns", citem-se as consideraçÕes do insigne Professor Jose dos Santos Carvalho
Filho, em sua obra "Manual de Direito Administrativo" (25" trd., trditora Atlas, p.

304), para quem â amplitude do termo "bens e serviços comuns" permite a adoçáo do
pregão para praticamente todos os bens e serviços:

" Para específi.car qtais os bens e seruiços comuns, e diante da preuisao legal de
ato rerylamentar, foi expedido o Decreto n' 3.555, de 8.8.2OO0 (publ. Em
9.8,2OOO), No anexo, onde hd a erutmerqção, pode constatar-se que praticqmente
Íodos os bens e seruiços foram considerados comuns; poucos, na uerdade,
estarão forct da relaçao, o qte signiJica E)e o pregdo será. adotado em graruTe
escala".

Também o Tribunal de Contâs da União, em análise quanto à abrangência
do significado de bens e serviços comuns, já se manifestou diversas vezes, tais
como nos acôrdáos 313/2OO4, 2.471/2OO8, ambos do Plenário: I

" 1 1 . O administrador público, ao analisar se o objeto do pregào enquadra- ; .,
se no conceito de bem ou seruiço comum, deuerô. considerar dois fatoreffi
os padrões de desempenho e qualidade podem ser objetiuamentà, j'
definidos no edital? As especificações estabelecidas sao usuais det,f o
mercado? se esses dois requísitos forem atendidos o bem oa seruiço t§
poderd ser licitado na modalidade pregao. t 

E
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12. A uerificaçao do níuel de especificidade d.o objeto constitui um ótimo
recurso ct ser utilizado pelo administrador público na identificaçao de um
bem de natureza comum. Isso nã.o significa que somente os bens pouco
sofisticados poderÕ.o ser objeto do pregdo, ao contráio, objetos complexos
também podem ser enquadrados como comurts(...)".
ÍAcôrdáo n'313/2OO4 - Plená:iol

"79. O entendimento d.e bem comum, de acordo com diuersos autores,
nada tem a uer com a complexidade do bem adquirido e sim com produtos
que sejam comumente encontrados no mercado, sem a necessidade de
alteraçoes especificas para o fornecimertto em questoo'.
lAcórdão n' 2.471l2OO8 - Pleráriol

Logo, em virtude do objeto pretendido pelâ Administraçáo (Tetrno de referência),
bem como da verifrcação de existência de um mercado vâsto, diversihcado e càpaz de
identiÍicar amplamente as especificações usuais deste objeto, infere-se a regulâridade
da adoçáo do pregáo como moda-lidade desta licitação.

2.2. Do Termo de Referêncla
Em licitaçÕes realizadas na modalidade pregáo, ê obrigatória a elaboração de

Terno de Referência, o qual deve dispor sobre as condiÇões gerâis pâra a tealizaçâo
da licitação e pârâ a execução do contrato.

Destârte, Limitando-se a examinar a presença dos elementos essenciais do
documento, verifica-se que o TeÍno de Referência âtende de maneira suÍiciente aos
requisitos legais, pois fornece subsidios claros pârâ que os licitantes elaborem as
suas propostas e estabelece regrâs especíÍicâs pârâ a execução contrâtual,

2.3. Da mlnuta do edital
A análise da minutâ de edital foi conduzida à luz da legislaçáo aplicável ao

presente caso, qual sejâ, a tri o" 7O.52O /2OO2, o Decreto Federal n" 7.892/2O13, o

Decreto Municipal n' 4.ll8l2oo7, a I,ei Complementar Pederal f 12312006, beÍt
como, de forma subsidiária, a I,ei rf 8.666 / 1993.

No tocante à minuta do edital, veriÍica-se que foram preenchidos os requisitos

essenciais do ârt. 40, da Lei n' 8.666193, ressaltando-se a razoabilidade dos

documentos exigidos.
Ademais. oportuno registrar a necessidade de a administracáo se atentâr Dara

o disposto nos itens 22 e 23 do edital. especificamente no que tânge às condícões de

recebimento do obieto e a necessidade do respeclivo termo de recebimento deflnitivo
para possibilitar o pagamento, obser:rrando-se as peculiaridades prevlstas no
termo de referência.

Quanto ao recebimento dos objetos, calha observar que a ausência de confecçâo
do Termo de Recebimento Provisório e/ou Deíinitivo podem ensejar a
responsabilização adminisúativa dos agentes e servidores públicos que se omitirem.

Ademais, vislumbra-se que o tópico n" 27 da minuta do edital impressa
utilizada a redaçáo antiga e desatualizada do referido tópico, devendo, portânto,
alterado conÍorme minuta padrão conÍi:ccionada pela PGM. +
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2.4. Da minuta da ata e do contrato
Extrai-se que âs minutas da ata e do contrato anexas ao edital preveem âs

cláusulas essenciâis dispostâs no art. 55, da Iri n" 8.666/1993, conforrne o modelo
confeccionado pela PGM.

2.5. Recomendações
Urge esclarecer, por frm, porque notória a relevância, que a veracidade de todas

as informaçÕes e documentação apresentadas sáo de inteira responsabilidade dos
agentes públicos e privados envolvidos.

Neste ponto, convêm chamar atençáo para a possibilidade de aplicaçáo de
sançôes de natureza política, administrativa, civil e penal êm caso de malversaçâo
da verba públlca e/ou em razão de descumprlmento das obrigações legais,
contratuals e editalícias, possibilitando a configuração de ato de improbidade
administraLiva, nos termos da l,ei n" 8.429 /1992, bem como em desrespeito à i,ei de
Responsabitdade Fiscal.

3. CONCLUSÃO

Diânte do exposto, estâ Procurâdoria se manifesta favoravelmente à publicaçào

da minuta de edital em âpreÇo, bem como de seus ânexos, com as correçôes acirna

mencionadas.
Ademais, importante salientar a necessidade de publicação do edital e dos seus

anexos. bem como da fase interna da licitacáo na inteera no portal eletrônico do

Município de Capanema. em atendimento à I,ei Federal 12.527 / 201 1.

M Capanema, Estado do Paraná - Cidade da Rodovia Ecológica

Estrada Colono, aos 9 dias do mês de agosto de 2022.
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